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Atestâmor, quê a empresa cunpnu aCeQUaJamente as obírgaçóes conlratua|5 assumrdas

Ressaltâ-se. contudo, quê Íro ano dê 2020 consta em nossos regstros (01) umã eplcâçàf, de Sançáo ao

brnecedor alravé! do Fluxo no 1619478:

- Mulla n' 172-MCn0. Recllhdc o vaoí de R§ 434.93 (conforÍrÉ Mêmorando GMC M 081-N/20). Nolâ

Fiscal n" 328393 . Mulla ao ío.neccdor por at.a6o na entrcga da AutoíizaÉg dç Foriêcimenlo de Material

<AFú) o' 3252.i18 PÍocesso 164/18. Fluto 1619478.

PoÍto A€g,e, 3 ê sêlembro de 2020

--..-' l-t'r'* J- l'ú.(
TlBsiãne da sílvfÀves

Administrâdorâ
Gs.ência Jê Meteriais

'.1, ---.^^r^- Irrâ.,Jô{$ S
-FeÍnanda Spiondorsllg Farísira

Adíninistrâdora /
Assistentg de

GeÍência de MeteÍ,ais

cÍimaldi Petersen
Geíênls do MateriarÊ

Gíupo Ho+italar Conceiçáo

I
o

Cartório Azêvêdo Bastos

^v. 
ÍrEid, . Éú.clô ?..6 - tr.5

Br?.d6 E b.rr. J.5r.@ - PB

ll!) r2só.!.. c.,io.ló{rú.d....6Dr!Í
hnÉJ,Eidô..8Àt}l

3

t
o

F

Autenlicaçào Digilal Código: 7745í 1 092001 63El 5389-4
Oatz: 11 I 0912020 O9t31:21
vâloÍ Totâl.lo Atô: R§ 4,5ô
Sêlo Digilãl Ílpo NoÍmal C: AKL66.|08€YEV;
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13[71710912020 hltps://api.âutdigital.azevêdobâslôs.not.bÍ/declaracao/774511092001638'l5389

REPÚBLICA FEDERÁTIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARÂiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM í888

PRIMEIRo REGISTRo clvlL oE NASCIMENTo E ÓBlTos E PRtv_anvo DE casAMENTos, tNrERotÇÕEs E TUTELÂS DA coiraRcA DE
JOAO PESSOA

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. VálbeÍ Azevêdo de Miranda Cavalcanli, OÍjcial do Primeiro Rêgistro Civil de Nascimentos e Óbilos e Privalivo de Casamentos, lnlêídiçÕes e
Tútelas com atrjbuição de autenlicaí e reconhecer flrmas da Comarca de João Pessoa Capitaldo Estâdo dâ Parâibâ, em virtudê de Lei, elc...

DECLARA para os devidos lins dê dirêito que, o documento em anêxo identificado individualmente em cada Código de Aulenticaçáo Digitalr ou na
reÍerida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantÍ líansparência e segurançâ lurídica de lodos os atos oÍiundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, íoi instituído pêlâ da Lei N' 10.132, de 06 dê novembro de 2013, a aplicaçáo obrigatór:a de um Selo Digilalde Fiscâlização Extíâjudicial
em todos os atos de notas e regislro, composto de um código único (por exemploi Selo Digital: ABC12345-X1X2) ê dessa forma, cada autenticação
prôcessada pela nossa Servenlia pode ser veÍificada e conÍirmadâ lântas vêzes quanto for necessáío ataavés do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraiba, endêreço hltpst//coÍegedoria.tjpb.jus.br/sêlo-digital/

A autenlicaçáo digilal do documento faz prova de que, na daia ê ho.a em que êla foi @alizada, a êmpíesa MEDILAR II\TPORTAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUToS l\4EDlco HoSPITALARÊS S.A tinha posse cte um documenlo com as mesmas caractertslicas que Íoram
repÍoduzidas na cópia autenlicada, sendo da empresa MEDILAR IMPORTAÇAO E DISIRIBUIÇAO DE PRODUIOS MEDICO HOSPIIALARES S.A
a aesponsabilidade, única e exclusjva, pela idoneidade do documento apresenlado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO Íoi emitida em 1709/2020 09:56:'12 (hoÍa local) akavés do sislema de autenticaÉo digitat do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1", 10" e seus §§ 1o e 2o da MP 220012001, como tarÍbém, o documênto elekônico aulenticado contendo o Cerlificado Digital do
titular do CadóÍio Azevêdo Baslos. poderá ser solicilado diretamente a empresa MEDILAR IMPORTAÇÂO E DISTRIBUIÇÃO OE PRODUTOS
MEDICO HOSPITALARES S.A ou ao Cartório pelo endeíeço de e-mail autentica@azêvedobastos.not.bÍ

Pârâ infotmaÇões mais detalhadas deste alo. acesse o site lllp-§]laUl|jgrlal.azevedobastos.nol.br e inÍorme o Códlgo de Aulenlicaçáo Oigital..

Esta Declaração é valida por tempo indeteÍminado e está disponivel para consulta em nosso site.

'Côdigo de Autenticação Digital: 7745í 109200163815389-1 77451109200163815389-4
'Legisilaçõês Vigentês: Lei Éederal n" 8.935/94, Lei Federâl n" 10.406/2002, Medida Proviéória n" 22OO12OO1, Lei FêdêÍâl no 13.105/2015, Lêi
Estadual n" 8.72112008. Lei Esladual no 10.132y2013 ê Provimênto CGJ N' 003/2014.

O rêÍerido é verdâdê. dou fé

CHAVE DIGITAL

00005b'1d734fd94f057f2d69Íe6bc05bd819e3ca6b26f8191dd0M709b5d33668202caêe7950b2553fa6e3c24fl668ab6a5a2,1a07eh258íí3727b71í2a
b78c958ec72díCcaca51 dÍ569d0b497c33805
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rcPrh.d-rÉô4 q.Plbtro

tl.Jidi Ír.@.á6 rlrl.lil, 2.

d.i4d.rq6roezmr.

Brasil

I

I

https://a pi.auld igilal. azevedobastos. not.bÍ/declaracaoi 77451 1 092001 6381 53Bg

]--:r*

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Íel.t (83) 3244-5404 I F ax: (83) 324+5484

htlp:/,1/ww-azevedobastos.not.br
E-mail: cartoÍio@azevedobastos.not.br
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Moítten€gro 09 de malo dê 20tE

ÂTESTAOO DE CAPÂCIOAOE ÍECT.IICA

Àlesiômos paía os c,lvrclos íins que a.mpr3sr MEOILAR I,'PORÍAÇÀO € OISÍR|SU|ÇAO OÉ
PROOUIO§ ÀaÉUCO XOSPITÂL RES SrA. emgíesa e61ab€l€€Éa nE Ruà NoôoÍto Ono Wnd á:0 ,ro
-r',,.'. p'c de Verâ CrurlRS CEP 96 880-mC inscÍta no CNPJ 5ob o nu.ne.c 0, ,52.236Í000! '23
@E§§.U pa,u o CONSORCIO INTERM. OO VALE gO RIO CAI - ClSrCAl. Íneócamcntoô con!ú-!€
rr,rçàe esFeüricada abarxo dúranle o ano dê 2017 e 2Cl8

f-

oUEPRÂ201 múG 56
CPS I JLTILAB

i-ozÉPR€L

Er)rLAR rMeoRTAÇAo E otsÍRrBUrÇÁo DE PRoDuros MÉDlco

ror .ttz:zqtoool-3il

I ,onte*ec.ot"s
HOSPIÍALARES 3/A

coNsoRcro rxÍERuuNtClPAL
DO VALE OO FIO CAI - Cls, cAl
RUÁ R^lítFO SARCELOS. l2a9 - gLJ

CE,ltRO. CEP ,rr00{00

-J

Consofclô lrtgrínun'crpal Co Vâie d3 Ro Car - CISICÂI

Rla Ram,Ío Ba.aelês 1?ag Sobre:ola -CentroMontenegni 'RS

Ier,Far :511 3632 1.a9ii5Ir3C5? 7122t|51t 3051232À

E ná crscar@nclínarlccír

Eia:.f:1OÍí>:!,,'I\' r.-.i

'óbÉi

e
ú, cartório Azevêdo Bastos

^Y- 
P'..útu érrt i, P6§ ' r ta5

ã.1@d6E.od4J..o,.@.?E
o

F

I oescnçlo F48RICÂNTE

i Ái-oPUR[{oL 3muc
c(xrPRruroo I $aL ,ocp GGt paÂtr

I coleouzzr

pÊÀÍr DoMouzzr
i cra LToÂ

ArtoxtctLrNA 500ÀlG 40
É! 2' CP CEN PRÂÍI

ooMÍxrzzr

MEOCUTUTCA NO
FÂÊ'áÀCE U ]ICA

LTOA

tlut-Íll^g lr{o cou
PROO

FÂRMrcÉU1,COS
r ÍoÂ

Autentlcaçáo Digital Código: 7745031 1205594,174909-1
Data: 03/í 112020 12:00:08
Valor Íolal dô Alo: R34,56
Sêlo Digital Ílpo NormâlC: AKO0a146-81QYi
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REPÚBLICA FEDERAnvA Do BRASIL

ESÍADO DA PARA|BA
CARTóRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM í888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL OE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIçOES E TUTELAS DA coMARcA DE JoÃo

PESSOA

Av. Epitácio Pêssoa. 1145 Bairro dos Estados 5803G00. Joáo Pessoa PB
Tê1.: (83) 3244-5404 / Faxr (83) 3244-5484

http:/ rvww.azevedobaslos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobaslos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, OÍicial do Prameiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e PÍivativo de Casamentos, lnleÍdiçÕes e Tulelas
com al.ibuiçào de autenticar e reconheceí Íirmas da Comarcã de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em viÍtude de Lei, etc...

DECLARA paÍa os devidos fins de direilo que. o documenlo êm anexo idenlificado individualmênte em cada Código dê Autenticaçáo Digital' ou na reÍerida
sequência, foi aulenlicado de âcordo com as Legislações e normas vigentes!.

trcLARO ainda que, para ga.anlir lranspaíênciâ e segu.ançâ júíidica de lodos os alos oíiundos da atividade Notarial e Registral no Éstado da Paraiba, Íoi
, uido pela da Lêi No 10-132, de 06 de novembío de 2013. a aplicação obÍigalóÍia de um Selo Digitalde Fiscálização Extrajudicialem todos os alos de
noLas e rêgistro, composlo de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC1234'X1X2) e dessa foíma, cada âutênticação processada pela nossa
Serventia pode ser veriÍjcada e confrmada tantas vezes quanto for necessário alravés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Pâraíba, endeÍeço
https://conegêdoria.tipb.jus.br/selo.digitâl/

A auienticaÉo digital do documento Íaz pÍova de que, na data e hora em que ela Íoi realizacla, a emprêsa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A tinha posse de um documênto com as mesmas caracteristicas que foram íêproduzidas na cópia autenlicada,
sendo dâ êmpresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A a responsabilidade, única e exclusiva, pela
idoneidade do documento apÍesentado a esle Carlório.

Esla DECLARAÇÃO Íoi emitida em O3t1'lt2O2O 13116130 lhora local) akavés do sislema de autenticaÉo digital do CaÍtóÍio Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. '1o, 1tr e seus §§ 1o e 2" da MP 2200,2001, como também, o documenlo eletÍônico aulênticado contendo o Certiicado Digital do titular do
Ca.tóÍao Azevêdo Bastos, poderá ser solicilado diíetamente a empresa MEOILAR IMPORTAÇÃO E OISTRIBUIçÀO DE PRODUTOS lilEDlCO
HOSPITÀLARES S.A ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaçôes mâis detalhadas deste ato, âcesse o site bl{psJl3Ullgital.azevedobaslos.not.br e informe o Cód,go de Autenticaçáo Digital-.

CHAVE OIGITAL

Esla Declaraçáo é valida porlêmpo indêlêÍminado e está disponível paaa consulta em nosso site.

'Código dê Autenticação Digital: 77450311205594474909-1
'Legislaçôes Vigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal no 10.406/2002, Medida Provisóíia n'2200/2001. Lei Federal n" 13.'105/2015, Lei Estadual no

8.72112008. Lei Estadual no 10.1322013 e Provimento CGJ N'003/2014.

O reíeÍido e verdade. dou fé

r,u005b1d734fd94f057?d69Íe6bco5b57e28b7'l865O3meÍ90817241a71671e5e772c78909Í4a7c327083d296'13098043aecdgac444bgBbfg8da2d3792f0d655
8ec72dfocaca51df569d0b497c33805
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PREFEI-I[ &.\ ]tt \t( tpn t. t)l lr\\ tl)s
RUA ÁDHEIIAR DE BARRO\ \' ÍJI'
CNPJ .t5 5{' {03/{100 t -9J
DrvtsÃo Dt cot\ípRÁsrl.t( t] Â( Õà:S Ê (-oí\'t.RATo§

DECLÀRÀÇÃO

Dea:.r:". para as devi.dos fins, que fo:
empenltado p. ! êjr.i,: Ê: a l.{e DILÀR I!.{P.

DISTR. PRCf,.MED:Ca :i;SÊI:À:/..Ii SlÀ, CNPJ no

01 .'lr:.236iOi 01--1. :ir:erte o p€ricdc de 1Cl04/2018
a 09r14/20!'r u ..'.i ;r lotâ- C.r tr.S L4,805,00 (Quaccrze

MiL Ciaocentos c :::co Rea.l-s), dos R§ 29.350,00
('Jinte e Nove tlr-r Trezentús e Cinquenta Reais;
adjudj-Jados nü :'!rc(:ssü Li.c.rLatô.io dê Pregão
Eletrô:iicc :.cC14. l:.

Inicrmc ainda que a9 ê.tãs
permaneceraÍn v.:.ge::tes a!e o dia C9/A4/2A19, náo

sendc, portanlo pern:.j"dc eJ nunicj-pio a emissào cie

novos pedidos d!' ,:jmprá ôPôs ü ancerranenro cas

nesmü r. .

ie:; x,à:s ?et 7 c noRenEo, ::os

cofocaros a disp,:: i;à: pa!a njr j-Jres esc]ôrecimentos
e renovalr.Os 'iCL,:s i- esL:r.3 e -'t,nsidetAÇãc.
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Cartório Azevêdo Bastos

^v, 
Érl.r.r.b cdrad. tá§ - íia5
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lq !2..-á.0.. o'ra.bGrÉ.óóà-bJErb.
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Autentlcação Dlgltal Códlgo: 774í)31 120673ô963295.2
Oalâ: 03/1 'l /2020 13:31:49
valor Total do Ato: RS 4,56
S€lo DigitâlTlpo Normâl C: 4KO04509-t tl03;



REPUALICA FEDERÂNVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM I888

1352

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÔAITOS E PRIVATIVO DE CÂSAMENTOS, INTERDIçÓES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÁO
PESSOA

Av. Epilácio Pessoa, 1145 Bâirro dos Estados 58030-00. João Pessoa PB
Tel.i (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

hllp:/^rww.âzêvedobastos.not.br
E-mail: cartoíio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel- Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, OÍicial do Primeiro Regaslro Civil de Nascimentos e Óbitos e P.ivativo de Casamenlos, lnlerdiçÕes e Tutelas
com alribuição de auteôtlcaí e reconhecer lirmas da ComaÍca de João Pessoa Capital do Eslado da Paralba, em viítude de Lêi, etc...

DECLARA para os devidos fns de diíeito que, o docuínenlo em anexo identifcado individualmente em cada Código de Autenlicação Digital' ou na reíerida
sequência. foiâutenticado de acordo com as Legislações e normas vigentesr.

DÂCLARO ainda que. para gaíânlií líanspaíência e segurança jurldica de todos os alos onundos da atividadê Notarial e Registral no Estado da Paralba. foi
auido pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaÉo obrigatória de um Selo Digitalde Fiscalização Extrajudicialem lodos os atos de

r,. rs e Íegistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitali ABC1234'X1X2) e dessa foÍma, cada autenticaçáo processada pela nossa
Serventia pode ser veÍiíicada e confrmada tantas vezes quanto Íor necessário alravés do sile do Tribunal de Justiça do Éstado da Paraiba, endeíeço
https://corÍegedoria.tipb.jus.br/selo.digitaU

A autenticaÉo digital do documento íaz pÍova de que, na data e hora em que ela foi rêalizada. a empÍesa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÁO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A tinha posse de um documênlo com as mesmas caracterísücas que foÍam íepíoduzidas nâ côpia auleoticâcla,
sendo da empÍesa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISÍR|BUlÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A a responsabilidadê, únicâ e erclusivâ, pela
idoneidade do documento apÍesentado a êste Carlório.

Esta DECLARAÇÃO íoi em,tida em 03h112020 13:37:.28 lhora local) através do sistema de autênticaçáo digital do Cartóíio Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art- '1o, 1e e seus §§ 1" e 2" da MP 2200/2001. como lambém, o documenlo eletrônico autenlicado conleodo o Certificado Digita! do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, 

-õoderá 
ser soticitado diretamente a empíesa MEDILAR ltlPoRTAçÃo E DlSTRlEUlçÃO DE PRoDUToS MEoICO

HOSPITALARÊS S.A ou ao Carlóíio pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site 4llpsflaglgtgital-azevedobaslos.not.br e informe o Código de Autenlicaçâo Digital..

Esta DeclaíaÉo é valida por tsmpo indelêrminado e está disponivel paÍa consulta em nosso sile.

rcódigo dê Autenticação Oigital: 774503'1120673696329S1 a 77,150311206736963295-2
,Legislações Vigentes: Lei FideÍal n. 8.935/94. Lei Federal n" 10.406/2002. Medida Píovisóíia nd 2200/2001, Lei Fedeíal n' '13.105/2015, Lei Estadual n'
8.72112008, Lei Estadual no 10.1322013 e Proümento CGJ N'00:v2014.

O Íêferido é verdade. dou íé

CHAVE DIGITAL

Brasil

L J5b1d734fdS4í057í2d69íe6bc05b57ê28b7186503fGí90817241a71671e237b65148b5dcc4eb1b30c08247dsi/cdga606d64d 1db548RbodêÍcd2ee3765
ecT2dmcâca51 df 569d0b497c33805
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REPÚBLICA FEDERAÍVA DO BRASIL

ESTAOO OA PARÂIBA
CARTÓRIO AZEVÊOO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVAÍIVO oÉ CASAi,ENTOS, INTERDIqÕES E TUTELAS DA coMARcA DE JoÃo

PESSOA

Av. Epilácio Pessoa. 1145 Baiíro dos Estados 5803G00, Joáo Pessoa PB
Íel.: (83\ 324+540É I Fax: (83) 3244-54E4

htlp:/ 
^Íww.azevedobastos.not-brE-maí: cano.io@azevedobastos.nol-br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO OE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavâlcanli, OÍicial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Ôbitos e Privativo de Casamenlos, lnterdiçôes e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA paía os devidos fins de direito que, o documento em anexo identilicâdo individualmente em cada Código de Autenticaçáo Digitall ou na Íeferida
sequência. Íoi autenticado de acordo com as Legislaçóes e noímas vigenles'.

DECLARO ainda que, para garanüÍ kansparência e segurança jurídica de todos os alos onundos da atividade Notâíial ê RegistÍal no Estado da Paraiba, íoi
i^rido pela da Lei N'10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicaçào obrigatóÍia de um Selo Digitalde Fiscalização Extrajudicial em todos os alos de
r s e Íegistro, composto de um código único (poí exemplo: Selo Digital:48C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenlicaçáo procêssada pela nossa
Serventia pode ser veíiÍcada e confirmada tanlas vezes quanlo for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Eslado da Paraíba, endeíeço
https://corregedoria.ljpb.jus.br/selo-dig,tay

A autenticação digital do documento faz p.ova de que, na data e ho.â em que ela foi realizada. a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DlSfRlBUlÇÃO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A tinha posse de um documenlo com âs mêsmas caracterlslicas que foram reproduzidas na cópia aúenticadâ,
sendo da empresa MEDTLAR TMPORTAÇÃo E DtSTRtBUtÇÃO DE PRODUÍOS MEDtco HoSPITALARES S.A a responsabilidade, únicâ e exclusiva, pela
idoneidade do documento apresentado a esle CaítóÍio.

Esta DECLARAÇÃO íoi emitida em O3/í1I2O2O í3:39:20 (hora local) através do sislema de autenlicação digital do Cartóíio Azevêdo Baslos, de acoÍdo
com o Aí. 'lo, 10" e seus §§ 1'e 2 da MP 22002001, como também, o docurnenlo eletíónico autenticado contendo o Certifcado Digital do titular do
Carlório Azevêdo Bastos, 

-aoderá 
ser solicitado diretamente a empresa MEoILAR IMPORTAçÀO E olSTRlBulçÃO DE PRoDUToS MEDICo

HOSPITALÂRES S.A ou ao Cartório pêlo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informaçôes mais detalhadas deste ato. acesse o site Xtlp_§l1aul!!S!ê!3ze!e!A!êS!9§j e inÍotme o Código de Autenticação Digital..

Esta Declarâçáo é valida por tempo indeterminado e eslá disponível para consulta em nosso site.

'Código dê Autênticaçâo Digital: 7745031'120272254M56-1
,Legislações Vigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal n'10.406/2002, Medida PÍoüsória n'220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei Estadual no

8.72'112008. Lei Estadual no 10.13220í3 e Provimento CGJ N' 00320'14.

O rêíerido é vêrdadê. dou fé

CHAVE DIGITAL

C 5b1d734fd940572d69íe6bc05b57e28b7186503í0eÍ90817241a71ô71e5b'l l8c413d82e3e823b8dad6cl úad0Í4í c94d8238cbÍ13943eb8ãd380e4'1358
ec72df0caca5 1 dí569d0M97c33805
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Produtos:

c TAMOXIFENO 20MG COMP. - Marcâ: SANDOZ

o TEOFILINA 100 MG CAPS. - Marca: ABEOTT

o ACITRETIIIA 25 MG TIPO OU SIMILAR NEOTIGASON - Marce: GLENMARK

o NORFLOXÂCINA 400 MG COMP - Marca: MEDQUIMICA

o PÊRMETRIIIA LOCAO 5% ÍÍasco coÍn em ÍÍredia 100 ml - MaÍca: NATI/ITA

oSULFAMETOXÂZOL+TRIMETOPRIM4OOMG+8OMC'/5MLAMPINJ-MaÍca:BRAINFARMA

o SOL DIALISANÍE TIPO HEMOLENTA P/ HEMODIALI§E CWHO BOLSA DE 5000M1 SEM

GLICOSE . MATCâ: EUROFARMA

C FRALDA DESCARTAVEL ADULTO TAMANHO G'ANATÔMICA E FITA ADESIVA

ABRgFECHA. - Marca: MEDIFRAL

c PROPOFOL loMG,iML SERINGA DE 50 ML - Marcâ: A§PEN PHARMIÀ

c MISOPROSTOL 200MCG COMP - Marca: HEBRON

Autorização de Fornecimento: '139.3512 I 140-08414 I 140 40211 I 142'43411 e

14?.479t4

Porto Alegre, 15 de janeiro de 2018

lr*!*il-
Luana Baptista Rodrigues Pirês

Chêfê do Serviço de Compras

Fone (51) 335,9 8(úO I Fst (51) 3359 EOOI I RrE Rânúío BarcêlG, 2350 ' PoÍto Atsltô / RS ' 9003$903 !ü&&P!r4§,!{
CNPJ, 8r.020.517/0001-20

Aut€nticação Digilâl Código: 7745031 í 208988643748-1
E)r
F

Datâ: 03/1 112020 '13:30:29

Valor Tolal do Ato: R5 4,56
Selo DigitâlTlpo lrloímâl C: ANOIX$2-X4BR;

Cartório Azevêdo Bastos

^v. 
PÍÉrdírt É9ara.b Pre.1í$

Brdô l,.. êtbdo, Jo& t .@ . Pa
Irô) r2.4ár... tuhoDrdot*r..Jú

hú!.J/r.{d.ô..b,ol.bÍ

Declaramos paÍa os devidos fins, que â êmpíesa Medilar lmpoÍtâÉo e

Distribuição de Prodüos Médicos Hospitalares s.A - inscrita no cadastro Nacional

da Pessoa Juridica (CNPJ) sob o número 07.752.2§rc00'l'23, lnscrição Estadual

(lE) 156/0020579 e lnscriçáo Municipal 301380020, estabelecida na Rua Norberto

otto wild, 420 - Baino lmigÍante - vêra crulRS. Vem efetuando o fornêcimento

dê seus produtos cumpÍindo as cláusulas e prazos contratados, nada constando

em desabono a sua responsabilidade comercial e ou capac'ttaçáo técnica em

relaçáo aos negócios efetivados até a presente date.

'eÍ,T8 
E

ôh\H 5



1356
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTÂDO DA PARAIBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGTSTRO CtVtL OE NASCTMENTO Ê ÓB|TOS E pR|VAT|VO DE CASAMENTOS, |NTERD|çÔÉS E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA

Av. Epilácio Pessoa, '1145 Bâi.ro dos Eslâdos 58030-00, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fàxt 183) 3244-54U

http:/^,vww.âzêvêdôbâ§lôs.nol.bÍ
E-mail: carlorio@azêvêdobastos.nol.bÍ

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de lVirândê Câvalcanti. Oficial do PrimeiÍo Registro Civil de Nascimenlos e Óbitos e Píivalivo de Casamentos, Inlerdições e Tulelas
com al.ibuição dê aulenticaÍ e reconhecer Írmas da ComaÍca de João Pessoa Capital do Estêdo da Paraíba, em viítude de Lêi, etc...

DECLARA para os devidos fns de direito que, o documento em anexo identifcado individúalmente em cada Código de Autenticaçáo Digitali ou na Íeferida
sequência, Íoi autenticado de acordo com as Legislações e noÍmas vigentes'.

D^ARO ainda que, parâ garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oíundos da atividade Notarial e RegistÍal no Estado da Paraíba, foi
in--.uído pela da Lei N' '10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçáo obrigalória de um Selo Digital de Fiscalizaçáo Extrajudicial em lodos os atos dê
nolas e regislro, composto dê um código único (por êxemplo: Sêlo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa Íorma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser veriÍicada e conÍrmada tantas vezes quanto Íor necessário alravés do site do TÍibunal de Justiça do Estado da Paíaíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.Jus.bÍ/seloiigilal/

A autenticaçáo digitaldo documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi Íealizacla, a empresa MEDILAR IMPORÍAÇÃO É DlSTRlEUlÇÃO DE
PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A tinha possê dê um documento com as mesmas caracteríslicas quê Íoram reproduzidas na cópia aulenlicâda,
sendo da empresa IrÊDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRtBUtÇÃO DE PRODUTOS MEDICo HoSPITALARES S.A a íesponsabilidade, única e exclusiva, pela
idoneidade do documento aprêsenlado a este CaÍtório.

Esla DECLARAÇÃO Íoi emitida em O3ll1t2O2O 13:37:18 (hora local) atíavés do sistema de aulenticação digilal do Cartório Azevêdo Bastos. de acoído
com o Art. 1o, 10" ê seus §§ 1" e 2" da MP 2200/2001. como também, o documenlo êletÍônico autent;cado conlendo o-Certificado Digital do tilulaÍ do
cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado dirêtamente a empresa MEoILAR lirlPoRTAçÃo E olsTRlBulçao oE PRoDUTOS MEDICO
HOSPITALARES S,A ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autenlica@azevedobastos.not.br

Para informaçôes mais detalhadas deste ato, acessê o sitê lllpdlaudlgilal.azevedobastos.not.b. e inloÍne o Códigp de Autenticaçáo Digital..

Esta DeclaÍação é valida po. tempo indeteÍminado e êslá disponível para consulta em nosso sile.

'Código de Autenticaçáo Digital: 77450311208988643748-1
"Legislãçôês Vigêntês: Lei Flderal no 8.935/94, Lei Federal n" 10.406/2002, Medida P.ovisória n" 2200/2001, Lei Federal n' '13.105/2015, Lei Estadual no

8.7211200A, Lei Estadual n" í0.'1322013 e Provimento CGJ N'003/2014.

Õ rêfendo é vêrdâde. dou fé

CHAVE DIGITAL

b1d734Íd94f057Í2d69Íê6bco5b57ê28b7186503ÍOeÍ90817241a71671e373794cef2300d6bâd1b25abÍe6dgcda683BB897gde74c168467a5a 1

8ec72dfCcaca51 df 569d0b497c33805
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PRTFTITUAA MUNIC'PÂL DE UATRO BÁRRAS

SECREIÀRIA MUIIICIPÀL DÉ

P.!lr,rul.. Hu,cipôl d.

tuluroBarrli

c.iãção: 25/01161 - Insra tação: 09/11/1961 - CNpr: 76.105.568/0001-39
Ave nida Dom Ped ro ll ne 110 - Centío , 83.4 2O-0OO Quetro Ba rras - 9ãraná

DECLARAÇÃO

lnÍornramos qle â empÍesa Medilar lmp. ê Dist. de Prod. Méd. Hosp. §/4,
inscrita no Cnpi A7 .752.236/0001-23, forneceu para o Municlpio de
OUATRO BARRAS, referente ao edital Pregão Eletrônico 16/2018, o vâloÍ
de R$ 4.260,20. Conforme relatório de empenhos em anexo.
Sem mais parâ o momento, nos colocamos a disposição para maiores
esclarecimentos e renovamos votos de estima e consideraçâo.

9
.9

p
.E

8

I

P

E

I

E3

Es

3b

8€
9d

3ã
ôà
Hü
uz

oÉ

ao

Éq

Jó

ç9

,:
ô€

33

8:
g:
z:

És

§e

õ!

Eõ

.t

J&ri4á Crlrtií. L'ínr RilÚío
Dlêlotl E oepârtlíítíro

o€crêto tôl r,1J rY

Quat o Barras, 26 de abril de 2019.
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É1É+?rn q Aubnticacão Dloltãl códloo: 77115031 1208254397643.'l , '

Hffi E üii'#flí",i'*#,TÁKe045í2€aRH; :S.;l
Cartório Azevêdo Bastos

^v. 
Pê.|d..r. EPiÉEio r.rsoa . 1íat
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Cartório Azevêdo Bastos

^Y. 
P6ld..r. Épiiicio pl$oa - l rat

ÍB) 32rí-5,í... c.tuiôea.vâ.roha.rcÉtbr

Âutenticaçáo Digital Código: r/4503 1'120825,897643'2
Oata: O3l 1 1 12020 1Xr32125
Valor Total do Ato: Rt4,56
Selo Oigital Tipo Normâl C: AKO04513-MBRN;
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Cartório Azevêdo Bastos
^Y. 

Pr$ldô EPiúcb F6.ú - 1t.,
E rro d.. E àdt. J.Io P.@ - PB

tr!) !2.rá,.o. - àd,,cgqa.d.§..b,D§.
hllt.,luY.dob..lo}dbl

Autenticação Digital Códlgo: 774$31120E2í3976.03-3
Datâ: 03/11n020 13i32:25
ValoÍ Total clo Ato: R14,56
Sêlo Digilal Tipo Normal C, AKOo45ía.UHM;
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PRIMEIRo REGISTRo clvlL DE NASCIMENTo E ÓBrTOs E PRtvalrvo oE caSAMENTos, |NTERD|çóES E TUTELAS oA coMARca oE JOÃO
PESSOA

REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL
ÉSTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO Ei' í 888

Av. Epitácio Pessoa, 1145 BairÍo dos Estados 5803G00. João Pessoa PB
Iel.: (83) 3244-íB / Faxi (83) 324+5484

http:/wwwazevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobaslos.not.bí

DECLARAÇÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válbeí Azevêdo dê Miraôda Cavalcanti, Ofrcial do Primeiro RegistÍo Civil de Nascimenlos e Óbitos e Privativo de Casamenlos. Inlerdiçóes e Tutelas
com atribuição dê aulenticar e Íeconhecer firmas da Comaíca de João Pessoa Capital do Eslado da Parãiba. êm viítudê de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fns de diíeilo que, o documenlo em anexo identifcado iôdiüdualmente em cada Código de Autenticaçào Digitar ou oa reÍerida
sequência, foiâutenticado de acordo com as Legislaçóes e normas vigentesJ.

DTQLARO ainda que, parâ gaíanlir líansparência e segurânçá juridicâ de todos os alos oíiundos da ativdade Notanal e Registíal no Éstado da Paralba, íoi
I rido pela dâ Lêi No 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicaÉo obrigató.ia de um Selo Digitalde FiscalizaÉo Extrajudicialem todos os alos dê
nolas e íegistÍo. composlo de um código único (poÍ exemplo: Selo Digitalr ABC1234'XIX2) e dessa íoíma, câda âutênticaÉo processada pela nossa
Serventaa podê seÍ verifcada e confirmâda tânlas vezes quanto for necessário através do site do Ííibunal de Justiça do Estado da Paralba, endereço
https://coíÍegedoria.tjpb jus.bÍ/sêloiigitaU

A aulenlicaÉo digilal do documento faz prova de que. na data e ho.a em que ela foi realizada, a empresa MEOILAR IMPORÍAÇÃO E OISTRIBUIÇÁO OE
PRODUTOS irEDlCO HOSPITALARES S.A linha posse de um documento com as mesmas caÍacteríslicâs qire foram reproduzidas na cópia autenticada,
sendo da empíesa MEDILAR IMPORTAÇÂO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO HOSPTTALARES S.A a responsabilidade, única e exclusava, peta
idoneidade do documenlo apresentado a este Cartório.

Esla DECLARAÇÃO foi emitida em O3rt1/2020 13:37:43 (hora local) at.avés do sistema de autenticação digital do CaÍtório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Aí. '1o, 10p e seus §§ 10 e 20 da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenlicado contendo o Ceílifcado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos. poderá seí solicitado diretamente a empresa MEOILAR |ÍTiPORTAÇÁO E DISTRIBUIçÃO DE PRODUTOS MEDICO
HOSPITALARES S.A ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para iníormações mais detalhadas deste ato, acesse o site lllpsJl3g§lgital azevedobastos.not.bÍ e inforÍne o Cód&D de Á utehticaçáo Oigital..

Esta Declaração é valida por tempo indêlêrmlnado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autênticaçáo Oigitat 77450311208254397643-1 a 77450311208254397643-3

'Legl8lações Vigentes: Lei Federal no 8.935/91, Lei Federal n" 10.406/2002. Medida Provisória n'220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei Esladual no

8.72112008, Lei Estadual n" 10.1322013 ê Proümento CGJ N'0032014.

O íeíendo é veÍdade. dou fé

CHAVE DIGITAL

Brasil
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MEDILAR IMPORTAçÃO

e orsrReulôno be Énoourbs MÉbtcos HoSPITALARES sA,

ãr[r"." estabãbcida na Rua Norberto Otto Wild, 420, na cidade de Vera

^ cruz - lnscrita sob o CNPJ 07.752.23610001-23 FORNECEU para a

Ér"t"it ra Municipal áe Santa Cruz do Sut' medicamentos' materiais

hospitalares e odontológicos.
Àinda atestamos gue as entregas foram satistatórias, não existindo em

no""oa registros, até á presente dáta' fatos que desabonem sua condúa e

responsabilidade com as obrigações assumidas'

L1 U:{l(iPlc Dt

SANTA CRUZ DO SUL
Secretaria Municical de Saúde

Santa Cruz do Sul, 17 deAgosto de2A17

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL

SECRETARIA DE SAUDE _ FARMÁCIA MUNICIPAL
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Dâta: 03/11/2020 l3:32:38
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Selo OigitalTipo Normal C: AKQ045í8.JNKK;

Cartório Azevêdo Bastos

s.itu .lô. E.{.rb, Joito ,.e - 9a
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*noJMr,**,,
FaÍmacâutic,
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f rrhu§ Urn. 8ta. Cau: !o Ed

Marilaine Daiana Trevisan
Farmacêuüca
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E óB|TOS E PR|VAT|VO DE CASATúENTOS, |NTERD|ÇOES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

REPÚBLICÁ FEDERAIVA DO BRÂSIL
ESTADO OÂ PARÁ!BA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNOADO EM 1888

Av Épitácio Pessoa, 1145 BaiÍo dos Estados 5803G00, Joào Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fâx: (83) 32rl+5484

hltp:/,1/\^/r!'-azêvedobastos.not.br
E-mail: cartoíio@azevedobâslos.not.br

DECLARAçAO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇAO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Ôbitos e Privativo de Casamenlos, lnterdições e Tutelas
com alribuição de autenticar e reconhecer Íirmas da Comarca de João Pessoa Capilal do Estado da Paraíba. em virtude de Lei, elc...

DÉCLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmenle êm cadâ Côdigo de Autenticação Digilal'ou na referida
sequência, Íoi autenlicado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

I)F§LARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de lodos os atos oriundos da atividade NotaÍial e RegistÍal no Estado da Paraíba, foijr rido pela da Lei Nô 10.132, de 06 de novembro de 20'13. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em lodos os atos de
noias e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC1234'X1X2) e dessa forma, cada aulenticâção processada pela nossa
Sêrventia pode ser verificada e confrmada lantas vezes quanto Íor necessáÍio âtíâvés do site do Tribunal de Justiça do Estado dâ Paíaíbâ, endereço
htlps://conegedoria.tjpb.jus.br/selo.digitaU

A autenticação digital do documento Íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizadâ, a empresa MEDILAR IMPORÍAÇÃO É DISTRIBUIÇÃO DE
PRODUTOS MED,CO HOSPITALARES S-A tinha posse dê um documento com as mesmas caracleÍísticas quê Ioram reproduzidas na cópia aulenlicadâ,
sendo da empresa MÊDtLAR I\,,tPORÍAÇÃO E DISTRIBUtÇÃO DÊ PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S.A a responsabilidadê, única e êxclusiva, pela
idoneidade do documenlo apresentado a este Ca.tóÍio.

Esla DECLARAÇÂO foi emitida em 03/í112020 í3:38:í9 (hoÍa local) através do sistema de aulenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acoÍdo
com o Art. '1o, lff e seus §§ 1' e 2' da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico aúenlicado contendo o Certificado Digital do titulaí do
Cartórjo Azevêdo Bastos, 

-óoderá 
ser solicitado diÍetamente a empÍesa MEoILÂR lÍrlPoRTAÇÃo E DISÍRlBUlçÃo DE PRoDUToS MEDICO

HOSPITALARES S.Â ou ao Caíório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

PâÍa informações mais dêlalhadas dêstê ato, acesse o sitê lflpg3gldjgilal.azevedobaslos.nol.br e.inÍorme o Cód,gro de A utentícaçáo Digital..

Esta Declaração é valida pôr tempo indeterminado e está disponivel para consultâ em nosso site.

'Código dê Aulênticação Oigital: 77450311202119595523-1
,Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal n''10.406/2002, Medidâ Provisória no 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lei Éstadual n'
8.72112008. Lei Estadual n'10.1322013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O ÍeÍerido é verdade, dou íé

CHAVE OIGIÍAL

0Lud5b1d734Íd94Í057Í2d69Íe6bc05b57e28b7'186503f0ef908'17241a7167'1e4edc164f01|b9615f297(N381e8fa0984300Í4316b972fÍ 0Se828d 1BÍb534bd258e
c72dÍocaca51 df569d0b497c33805
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ATÀ DE REGISTRO DE PRXÇOS N" 721t2020

Pregão Eletrônico N.036/2020

Validade: 03 (três) meses.

Registro de Preço pâr? contrâtâção de empresa
para o lornecimenlo de medicamentos e tesle
rápido de Covid-19, para atender as necessida-
des da Secretaria Municipal de Saúde de Lucas
do Rio Verde - MT.

O MUNICIPIO DE LUCAS DO RIO VERDE. pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob o número 24.772.246/0001-40. com sede na Avenida América do Sul. no 2.500-5.
nesta cidade. Estado de Mato Grosso. neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. FLORI
LUIZ BINOTTI. brasileiro. casado, portador do RG n" 702.434.33 73-SSP/RS e do CPF n"
383.827.090-87, residente e domiciliado em Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso,
doravante denominada "MUNICÍPIO". e a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES S/4, pessoa JtITídica de

direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o núnrero 01.7 52.236/0001-23, com sede na Rua
Norberto Otto Wild. n" 420. Bairro Imigrante, CEP 96.800-000. telefone (51) 371 8-7600. na

cidade de Vera Cruz, Estado do Rio Crande do Sul, neste ato representado pelo Procurador
senhor César Augusto Gomes Neumann, solteiro. brasileiro, residente e domiciliado na Rua

Emílio l\4ohr, no 75, Santo Inácio. na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul,
portador da C.l. RG. n" 4110152107 SSP/DIRS e CPF/MF n." 031.237.800-90, doravante
denominada ''DETENTORA DA ATA''. nos termos do artigo l5 da Lei Federal no 8.666 de 2l
dejunho e 1993. Lei Federal no 10.52012002, Lei Federal n'13.979, de 06 de Fevereiro de 2020
das derrais normas legais aplicáveis e. considerando o resultado do Pregão Eletrônico n'
03612020, Registro de Preço n' 080/2020. firmam a presente Ata de Registro de Preços,

obedecidas as disposições da Lei Federal n" 8.666193. suas alterações e as condições seguintes:

I.OBJETO E PREÇOS

Através da presente ata ficâm registrados os seguintes preços, Pregão Eletrônico com
Registro de Preço parâ contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos
e teste rápido de Covid-l9, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Lucas do Rio Verde - MT, conforme espôcificações constantes no Anexo I, Termo
de Referência do Edital de Pregão Eletrônico n' 03612020, para Registro de Preço n"
080/2020. abaixo especifi cados:

Itrnr Quintidídr Desrrirão \lirc:r vnlor t nit. \àlor'IiÍàl

GREENPHARMA
CENERICO

R$ 0.r ll Rs i9.450,00ti i00 000A\ UN

TOTAL DO CRIDOI RS 39.{s0,00

*!r4úr.E'e'ru
av. alnóri.a do sul,2,5Ôo s, Pãrque clô§ Buriri§, cEP:78455-ooo,
Lucãs do Rio Vêíde - mÍ, aNPJ 24.772.246,/000I-4(!

Fh

DIPIRoNA SóDICA. 5oo Mc-
COMPRIMIDO

t nid
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2, DAVALIDADE DO REGISTRO DE, PREÇOS

2.1. A Ata tle Registro de Preços. ora tlrmâdâ. terá validade clc 0l (tt'ês) tneses.

2.2. Nos terrnos do § 4'do arrigo l5 da Lei Federal no 8.666/93. durante o prâzo de vâlidade
desta Ata de Registro de Preços, o Município de Lucas do Rio Verde não será obrisado a
aquisição. exclusivamente por seu intermédio. dos serviços referidos na cláusula primeira,
podendo utilizar. para tanto, outros meios, desde que perrnitidos em lei, sem que, desse thto,
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata. serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e
condições conslantes do edital do Pregão Eletrônico n' 03612020, Registro de Preço nu
080/2020, que a precedeu e íntegra o presente inslrumento de compromisso, independente de

,1 transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.

3- I}O PAGAMENTO

3.1. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas, correspondentes ao

fornecimento, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, serrl rasuras e

devidamente alestada pelo servidor designado pela Administração, devendo ainda estar
acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo Deparlanrento de
Compras e Contratos.

3.2. Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização desta Ata, o MUNICÍPIO
efetuará o pagamento das Notas Fiscais, mediante Ordem Bancária, e serão efetuados na terceira
ou quarta semana do mês desde que não exceda o período de 30 (trinta) dias, ocasião em que
deverá ser pago dentro deste prazo, mediante a apresentação da competente nota fiscal e das

devidas ordens de fornecimento, atestada pelo servidor designado pelo Município para a

Íiscalização do contrato:

3.3. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedom para

retificação e reâpresentação, acrescentando-se no prazo fixado. os dias que se passarem entre a

data da devolução e a da reapresentação;

'^,3.4. A DETENTORÂ DAATA deverá apresentar as seguintes documentaçôes:
3.4.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS. fornecida pela

Fazenda Federal, e a Dívida Ativâ da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
3.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais, apenas para empresa com sede no município de

Lucas do Rio Verde:
3.4.3. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tenrpo de Serviço (FGTS):
3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.5. Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA DA ATA enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigações financeiras que Ihe foram impostas, em virtude de penalidade ou

inadirnplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correçào
rnonetária.

i.6. O CNPJ da DETENTORA DA ATA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento Iicitatório.

Av. Américà do sul.2,5oo S. Parque dos Buritts, CEP: 74455-OOO,
Luca. do R,o Vêr.lô - taÍ. SNPJ 21.772.246Ict00I-40

^t,.
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4.1. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela
retirada da nota de empenhô pela detentora.
4.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prcvista
para data posterior à do seu vencimento.
4.3. Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a

qual deverá ser feita através de nota de empenho.
4.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na

cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que'a tiver recebido, além da
identifi ue n.t procede u ao recebimento.

4.6. O objeto da ata será recebido pela unidade requisitante, provisoriamente, consoante o
disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal n'8.666/93.
4.7. Se a qualidade dos materiais e/ou produtos fornecidos não corresponder às especificações do
objeto da ata, aquele será devolvido, aplicando-se as penalidades cabíveis.
4.8. Se durante o prazo de validade da Ata. os materiais e/ou produtos entregues apresentarem
quaisquer alterações que impeçam ou prejudiquem sua utilização, desde que isto não represente

culpa dos agentes do Município, este estabelecerá o prazo em que a detentora deverá
providenciar a substituição. por sua conta e risco.

5.1 Do Município:
5.1 . | . Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste

representado pela nota de empenho;
5.1.2. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1 .3. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.1 .4. Fornecer à Detentora da Ata todas as informações relacionadas com o objeto do presente

contrato:
5.1.5. Pagar à Detentora da Ata na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção

dos tributos devidos. consoante a legislação vigente;
5.1.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o
cumprimento deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;

5.1.7. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fomecidas, recibos, atestados,

declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de

pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à

Detentora da Ata recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que

exijam essas comprovações.
5.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1 .9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.
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Da Detentora da Ata:
5.2.1. Atender as requisições do MUNICÍPIO, fornecendo o objeto licitado nâ forma estipulada
neste instrumento, principalmente quanto ao prazo de execução/entrega;
5.2.2. Entregar o objeto licitado no local e forma indicada pelo MUNICÍPIO, obedecendo âos
prazos estipu lados.
5.2.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICíPIO, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente;
5.2.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente Ata, sem prévia e

expressa anuência do MLINICÍPIO;
5.2.5. Credenciar junto ao MLTNICÍPIO um representante e núrneros de telefone e fax para
prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura
surgirem durante a execução contratual;

^ 5.2.6. Indicar, a pedido do MUNICÍPIO, telefones para contato fora dos horários nonnais de
atendimonto, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura
venham a ocorrer;
5.2.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao MLINICIPIO ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, prepostos

ou terceiros no exercício de suas atividades, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeital
5.2.8.. Responder, integral e exclusivamente, pelas despesas relativas aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
5.2.8.1. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamenÍo, nem

poderá onerar o objeto do contrato;
5.2.9. Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação
ex igidas na licitação.
5-2.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais/serviços que se verificarem defeituosos, incorretos ou fora do prazo de

validade, resultantes da entrega/execução do objeto deste contrato.
4 5.2.12. Quando requisitado, intregarêxecutar im local designado pelo MUNICÍPIO, sem que

com isso haja qualquer custo adicional.
5.2.13. A Detentora deve ser responsável pela qualidade dos materiais e/ou produtos'
5.2.14. Atender as todas as demais condições descritas no Edital e Termo de Referência que

deram origem à presente Ata.
5.2.15. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto
fornecido, bem como o seu transporte até o local determinado para sua entrega (ou instalação,

conforme o caso).
5.2.16. A Detentora obriga-se a respeitar as normas técnicas, desenhos e especificações
pertinentes ao objeto licitado.
5.2.17. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente a Secretaria

de infraestrutura e Obras, quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar a

fiel execução da Ata;
5.2.18. Comparecer, sempre que convocada pela fiscalização, ao local designado pela Secretaria

responsável, por meio de pessoa devidamente credenciada, para exame e esclarecimentos de

quaisquer problemas relacionados com o objeto fornecido.
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5.2.18.1. Sempre que convocâda. pol telelbne. correspondê nc ia. e-nlail, etc. a Detentora deverá
compilrecer em âte 2tl (vinte e quatrô) horas no local designado pela Secretâria responsável para
rccebirtlento de Ordem de fornecimento.
5.2.19. Responsab ilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo cônr os ârtigos
12. l3 e l7 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de I990);
5.2.20.Todos os itens devem possuir Registro na ANVISA.

6. DAS CONDIÇOTS »S FORNECIMENTO
ó.1 As Atas de aquisição decorentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados
pela retirada da nota de empenho pela detentora.
6.2. A detentora da presenle Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista

,\ para data posterior à do seu vencimento.
6.3. Toda aquisição do objeto. deverá ser efetuada rnediante solicitação da unidade requisitante, a

qual deverá ser feita através de nota de empenho.

6.4. A empresa fornecedora. quando do recebimento da nota de empenho. deverá colocar, na

cópia que necessariamente a aconrpanhar, a dala e hora em que a tiver recebido, além da

identificação de quem procedeu ao recebimento.

?. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO

7.l.Os materiais e/ou produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico
situado neste município à Rua Catuípe, 1276-E, Bairro Cidade Nova, com frete pago pela

empresa.

7.2. No recebimento e aceitação dos materiais e/ou produtos desta Licitação, serão consideradas,

no que couber, as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei n.8.666193, observando-se
que:

a) Os materiais e/ou produtos serão recebidos definitivamente (á incluso o recebimento
provisório). em até 30 dias, para veriÍicação da qualidade, quantidade e confonnidade com o

.r. exigido no Edital, pelo Íiscal de contrato designado pela Administração.

7.3. A Prefeitura Municipais de Lucas do Rio Verde - MT. poderá, quando do recebimento dos

materiais e/ou produtos, efetuar quaisquer diligências que julgar necessárias para aferir a

qualidade do mesmo, observadas as especificações constantes deste Edital e seus anexos.

7.3.1. Em caso de dúvidas quanto à qualidade dos mâteriais e/ou produtos ofertados, os ensaios,

testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do

licitante/contratado, cabendo à Administração escolher os têstes que serão realizados e a

instituição que as promoverá, nos termos dos arts. 43. § 3", c/c. 75 da Lei n. 8.66ó193.

7.4. Verificando-se defeito ou que os materiais e/ou produtos não atende as especificações do

Edital, a Iicitante será notificada para saná-lo, no prazo máximo de 07 (sete) dias, ficando, nesse

período, interrompida a contagem do prazo para recebinrento definitivo.

, 8.DA§PENALIDADES
8.1 Os casos de inexecução total ou parcial. erro de execução, execução imperfeita, atraso

injustificado e inadinrplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a

aí AméÍicà do sul. 2.5oo s, PàÍquê dos Buritis, cEPr 74455-ooo,
Lucô5 do Rio vêÍdê - MÍ, cN?J 21.-172246,/000l-40

rk
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detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal no 8.666193, das quais
destacam-se:
8.1 .l . Advertência:
8. I .2. Multa de até 0,3Yo (zero vírgula três por cento) por dia de atrâso na entregâ do objeto, até o
02" (segundo) dia, calculados sobre o valor da Ata;
8.1.3. Multa de até 20%o (vinte por cento) sobre o saldo da Ata no caso de atraso superior a 30
(trinta) dias na execução do objeto, com o consequente cancelamento da avença, observado o
escalonamento estabelecida pelo art. 6", II do Decreto Municipais n'.4.23612019;
8.1.4. Multa de até 20Vo (vinte por cento) sobre o valor da Ata, no caso da DETENTORA DA
ATA. injustificadamente, desistir da Ata ou der causa à sua rescisão, bem como nos denrais casos
de inadimplemento contratual;
8.1.5. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o

^ Município, no prazo de até 05 (cinco) anos:
8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púrblica

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;
8.2. As sanções previstas nos itens 8.1.1,8.1.5, 8,1,6, poderão ser aplicadas conjuntamente com
os itens 8.1.2. 8.1 .3, 8.1 .4, garantida a defesa prévia do interessado.
8.3. As sanções previstas nos itens 8.1.2,8.1.3,8.1.4 deverão ser pagas em até 05 (cinco) dias
úteis contados da notificação à contratada da decisão que a aplicou.
8.i.l . Em não havendo o pagamento voluntário, a administração Municipais poderá:

8.3. l. I . Descontar o valor da multa dos pagamentos porventura devidos à Detentora da Ata;
8.i.1.2. Inscrevê-la enr dívida ativa para futura cobrança judicial, na impossibilidade de adoção

da rnedida prevista pelo item anterior.
8.4. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 8.1. reserva-se ao órgão contratante o direito de

convidar os demais proponentes inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não havendo, os

demais classificados, seguindo a ordenr de classificação, para assumir a obrigação nâs mesmas

condições propostas pela primeira classificada.
'^.8.5. A segunda adjudicatária. ocorrendo à hipótese do itern anterioq ficará sujeita às mesmas

condições estabelecidas neste Edital.

8.6. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa do contratado/detentor da ata. aplicando-se, para esse fim. as regras dispostas pelo

Decreto Municipais n'. 4.236120 19.

9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO§

9.1 Os preços registrados serào fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de

Preços:
9. I .l . Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços. incluindo todas as despesas e

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos,
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens. seguros. mão de obra e qualqrrer

despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam
no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detenlora da ata na execução da mesma.

9.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para

menos. devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso
II e do 5\ 5" do art. 65 da Lei n' 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas,

rlr_
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força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e
extracontratual).
9.2.1. Na análise dos pedidos de revisão não deve ser avaliada a margem de lucro da empresa,
mâs sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
9.3 O Orgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente
justifi cado no processo.
9.4 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar peló cancelamento do
preço, liberando os fomecedores do compromisso assumido. sem aplicação de penalidades ou

^ determinar a negociação.

^ 9.5. Na oconência do preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão
Cerenciador notificará o fomecedor com o primeiro menor preço registrado visando a
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto
cotado, qualidade e especificações.
9.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Orgão Gerenciador
desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das
penalidades cabíveis.
9.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.
9.8 Quando o preço registrado tomar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.
9.9. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro,
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços iniciaLnente
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de

aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento
do pleito. sob pena de indeferimento do pedido.

^ 9.10 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado,
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou
Íbrnecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;
9.1 I . Se, após a avaliação, restar comprovado os argumentos apresentados pelo Detentor da Ata
de que trata o item 9.8, o Orgão Gerenciador tomará as seguintes providências:
9.1 I .l . Convocar todos os fomecedores inscritos em Cadastro de Reserva, respeitada a ordem de

classificação, a fim de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente
registrados;
9.1 I .2. Caso algum dos fornecedores cadastrados aceite manter o preço original, proceder-se-á a

liberação do Detentor da Ata, sem aplicação de penalidade se o pedido realizado ocorreu antes

do pedido de fornecimento, e celebração da Atâ com o novo fomecedor;
9.1 I .3. No caso do subitem anterior, o fomecedor que aceitar a manutenção do preço original
deverá comprovar a exequibilidade da proposta em face de todos os custos inerentes ao

fornecimento do objeto;
9.1 I .4. lnexistindo cadastro de reserva, ou caso todos os integrantes do cadastro de reserva não

aceitem manter o valor original da Ata, o Órgão Gerenciador poderá conceder a revisão de

1369
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preços ao beneficiário original que a pleiteou, majorando os preços registrados de acordo com a
avaliação realizada. ou liberá-lo, sem aplicação de penalidade se o pedido realizado ocorreu
antes do pedido de fornecimento, revogando a Ata.
9.12. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ôu as licitantes não
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração após a sua avaliação, o Órgâo
Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos
assumidos, sem aplicação de penalidade.
9.13. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, po qual estarão as empresas
vinculadas.

9. 14. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata

,1 proceder à nova licitação para a aquisição dos bens/serviços, sem que caiba direito de recurso.

IO. DO CANCELAMENTO DAATADE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente. por decurso do
prazo de vigênciâ ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da

Ata quando:
10. I .l . A detentora descumprir as condições previstas nesta ata de registro de preços;

10.1.2. A detentora não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;
l0.l .3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
10.1.4. A detentora sofrer sanção prevista nos incisos I ou IV do caput do art. 87 da Lei no

8.666, de 1993, ou no aÍ. 70 da Lei n' 10.520, de 2002;
I0.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previslas dos itens l0.l.l' f0.1.2. e 10.1.4. será

fonnalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa

10.2. I . A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será

feita por correspondência, com aviso de recebimento. ou por endereço eletrônico, juntando-se o
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços.

a, 10.2.1 . t No caso de ser ignorado, incerto ou inacessír,el o endereço da detentora, a comunicação
será feita por publicação no Jornal Oficial do Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso, por
0l (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da Írltima publicação.

10.3 A ata de registro de preços poderá ser cancelado pela detentora, quando, mediante

solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de

Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer

das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIlt a XVI, da Lei Federal n" 8.666/93.
10.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias. facultada à Administração a aplicação das

penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maiog que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:
10.4.1 . Por razão de interesse público; ou
I0.4.2. A pedido do fornecedor.

10.5. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os

quantitativos constantes do instrumento para cada item.

th
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11. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

ll.l. As aquisições decorrentes desla ata serão aulorizadas. caso a caso. pela autoridade
competente ou por quem aqr:ele deleuar compelência para fàzê-lo- sempre com base nas
estimativas de consumo. mediante previa e obrigatória pesquisa de preços. onde se verifique que
o preço registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado.

11.2. As aqLrisições decorrentes desta ata serão Íbrmalizadas através da enrissão da Nota de
Empenho e respectiva Ordem de Fornecirrento. Caso a unidade necessite de regulanrentação não
prevista neste instrumento. desde que as normas contratuais não colidam conl as cláusulas desta
âtâ 

12. DAs ..MUMCAÇÕES

12.l As cornunicações entre as partes. relacionadas coln o acompanhamento e controle dâ
presente Ata. serào leitas sernpre por esclito.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.[. lntegram esta Ata. o edital do Pregão Eletrônico n' 036/2020, Registro de Preço no

080/2020 e a proposta da empresa MEDILAR IMPORTAÇÁO E DISTRIBUIÇÃO »f
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/4, classificada em I 

o lugar no certame

supranumerado.

13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal no 8.666193 e a Lei
10.52012002 no que não colidir com a primeira e as demais norrnas aplicáveis. Subsidiariamente,
aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

13.2.1. E parte integrante desta Ata o Relatório de Cadastro de Reseúa constante do Anexo I.

13.3 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e a Lei
10.520/2002 no que não colidir com a primeira, Decreto Municipais n". 4.64112020 e as demais
normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

13.4 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de

empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata.

13.5. Na hipótese de a detentora da âtâ se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo

correio. registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos
os efeitos legais.

14. DO FORO

14. l. As partes elegem o Íbro da Comarca de Lucas do Rio Verde, como único contpetente pâra

dirinrir quaisquer ações oriundas desta Ata conr exclusão de qualquer outro. por mais
privilegiado que seja.

E- por haverem assim pactuado. assinrm. este instrumento nâ presença das lestenrunhas abairo.

tk

Lucas do Rio Verde - MT.,23 de julho de 2020



137?

or[urnio,o6'M

6l /ru.asdoriovcrde.mr.eov.br

§ <sst =sas-esoo

EI av. América do sul,2.5oo s. Pôrque do5 Buritis, cEP: 7a.t55-oÔo,
LucÀs do Rlô verdê - MÍ, CNPJ 24_772.246,/C}()0I-40

ÍlÍ

MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE
MUNICÍPIO

Flori Luiz Binotti
Prefeito Municipal

MEDILAR IMPORTAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS
MEDICOS HOSPITALARES S/A

DtrTENTORADAATA
César Augusto Gomes Neumann

Procurador

Jéssica Regina Wohlemberg
Pregoeira

Guilherme Schafer
Equipe apoio

TESTEMUNHAS:

Nome: Vivian Eliseli Salomao Favaro
CPF: 007.725.409-00

Jocinéia Lemes de Barros
Equipe apoio

Nome: Fábio Montanha
CPF:013.214.901-00
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DECLARACÀO DE CONHECIMENTO

ATA N. 22 t/2020
PROCESSO LICITÀTÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO N. 03612020

A empresa MEDILAR IMPORTAÇAO E DISTRIBUIÇÀO DE PRODUTOS
MEDICOS HOSPITALARES S/4, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob

o número 07.752.23610001-23. com sede na Rua Norberto Otto Wild, n" 420, Bairro Imigrante,
CEP 96.800-000, telefone (51) 3718-7600, na cidâde de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do
Sul, neste ato representado pelo Procurador senhor Cesar Augusto Gomes Neumann, solteiro,
brasileiro, residente e domiciliado na Rua Emílio Mohr, no 75, Santo Inácio, na cidade de Santa

Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, portador da C.l. RG. n" 4110152107 SSP/DIRS e

CPF/MF n." 031.237.800-90, declaramos que temos conhecimento e não há quaisquel dúvidas sobre o

que segue:

a) as informações constantes no Edital, inclusive Termo de Referência- Condições e Prazo de Execuçâo e

Prazo de Entrega do objeto. do Processo Licitatório acima descrito;

b) cláusulas contraÍuais e condições para o cumprimento das obrigações do Ínstrumento assinado;

c) que os fiscais designados para fiscalizar e acompaniar o processo de execução e/ou fornecimento,

serão:

Fiscal Sr. Fábio Montanha - Mat. 1695, lotado na Secretaria Municipal de Saúde

Suplente do Fiscal Sr. Michel Felipe Wanderer - Mat. 481I, lotado na Secretaria Municipal de

Saúde.

Declaramos ainda, o pleno conhecimento e atendimento às exigências contratuais, cientes das

sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 87 da Lei Federal n.8.666193 e Legislação Municipal
aplicável ao caso, desta form4 firmamos a presente declaração.

Lucas do Rio Verde - MT, 23 de julho de 2020

MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES S/A

DETENTORÁ DA ATA

llÍ



137 4
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AV. Amérlca do Sul, 2500-5, Pârque dos Bunlis - CEP 78455000, LUCAS DO RIO VERDE - M

C NP J | 24 -7 7 2 -246 I AO 0 1 4A

REOUTSIÇÃO DE COMPRAS/SERVtÇOS

05650

SOL. SECREÍARIÁ N'S EÍtlPE}{HO AUTOMATICO N'.
0880500

ooTAÇÃo
28143390300000012607ô000

SOLICITAçÁO INTERNÉ']
1083 - 08

DATA
03toBl2020

TIPO DÂ COMPRÂ:PREGÃO ELETRONICO OBRAS SERVIÇOS BENS tN ANO OA COMPRA:2020

SECRETAR|A:o8 - SEC. MUNtCtpAL DE SAúDÉ cot{TRATO:
IúMERo DA cotitPRA:36

No AÍAt 22112020

COMPLEMENÍO
VALOR OUE SE EMPENHA PARÁ ATENO€R O€SPESAS COM AOUISIçÃO DE
MEOICAMENÍO PARA SUPRIR DEMANOA OA FARMACIA MUNICIPAI- REFERENTEAO
PREGÂO O3d2o2o ATA O€ RP 221l2C20

FORNECEDOR: 2827t - MEDILAR tMPORTAÇÁO E DtSTRtBU|ÇÁO DÊ pRO

FANTASI, MEDILÁR IMPORTAçÃO Ê DtSTRIEUIÇÁO DE PRODUTOS

CIDADE: VÊRA CRUZ CPF/CI{PJ: 07752236000123

FONE:(051)3718-7600 CONTATO:

ENDEREçO:RUA NORBERTO OTTOwlLD, N" 420

txsc.Esr-:

UNIT' UNIT LIO 5 llQU|DO §

16619€ orPrRoNA SOOrCA, 5OO MG,

MATCA: GREENPNARUÁ GENERICO

COMPRlMIDO NAt
1190300901

0.1315 0.00 0,1315 22.355,0000 000 22 355 0000

Depto de Comprâs

ASSINAÍURA DO ÀUTORl7AOO

.000.0

licilanle RequisiÇão

,$ffi'w*{á

LOCAL ENTREGA:
FARMACIA CENTRAL

PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO:
Confome Edilel/Côntátô

CONDIçÁO DE PAGATTENTO:

OÍDE UND D€SC% ÍOTÂL § DESC §oEscRrÇÁo oo MÀÍERTAL / §ER\4ÇOS

ÍOTÀL R$TOTAI BRUIO RgDE PÀGAMENIO DESCoNIO R§

] PÁGAM ENiO SOME NTE SEú EFEÍUACO CON-TRA ÂAPRESENÍAÇÀO DE EMPENHO



RECEBE\IOS DF I\IEDILAR INIP0RT E DISTR DE PRODUTOS MEDICO HOSPITÁRES SA OS PRODUTOS E/'oU SERVIÇOS CONST-ANTES DÀ NOTA
FISCAL ELETRONICN INDICÂDA ABÂ'ÍO EMISSÀO: I]'OE,zO2O VÂLOR TOTÂL: R! 22 ]'J.OO DESTINATÁRIO: MII\iICIPIO DE LTICAS DO RIO
IERDE. À\T ANIERICÁ DO SUL,2500.S LOTEÀMENTO PARQUE DOS BURITIS LUCAS DO RIO YERDE.MT
l)\r \ DL R1( FBt\t[\1() IDENTIfICAÇÀO E ÀSSINATURA DO RECEAEDOi

NF-e
N'.000.558.9.1{

Série 001

/\\EDLM,

IÍEDILÂR IMBORT I DISTR DE PRODI'TOS MEDICO HOSPITÂRES S,{

RU.l NORBERTO OTTO WILD. 420
IMIGRANTE. %88GOOO

VERA CRUZ - RS Fon€/Fa{: 555117187600

DÀNFE
Documenio Auxiliar da Nola

Fiscal Elerrônaca

O. ENTRADA
I - sAiDA

N".000.558.9{.t
Série 001

I
ilrlilll] il1ilililriilililililiilililililililtil ililI1ililililffi

CHÀVE DE ÁCESSO

JJ20 0t0? 7s22 3600 0123 5500 1000 5589 4.t I I 0021 500E

Consulla de aúanlicdâde no ponâl nâcioúl da NF-€

t$vw.nfe.fazenda.gov bí/ponal ou m srle da Sefaz AutoÍi?ádora
\Àr'uREz^ DÀ oPERA( Ào

\ E\DAS DE }IERC.
PRoro(oLo DE ÀLroRrzÂÇÀo DÉ uso

143200142ó17555 - t3l08l202t) lltlti2g
l\scRl(io ESTTDL:AL

1560020579

rNscRrcÀoiÍt McrPAL INSCRIÇÀo E§IADUAL Do sT]BsT T*IBLIT

t31717520 07.752.236/0001-23

\o\!E Lrz{o so(lÁL

}IT \ICIPIO DE LT CAS DO RIO vERDE 21.7 72.216t000I -10
DÀT1DÀ allssio

l3/08/2020

A\/ AMERICA DO SUL. 25O() - S

CEP

1 00

DÀTÁ DA SÀIDÂ1ENTRÁI'Á

t-t ('\s Do llto \ I,RDE
tNscRtçÀo EsrÀDUÂr HOÂÂ O.{ S.{ID.I ENÍRÀDA

Dt§U\Ar /Ru t

( \1.( I l.() Do t)ltos I()

22.J55.00
vÁLoR DO ICtllS

L56{.85 0.00 0,00 0, 00

\r tc\ts trr RfÀltÍ

0.00 0.00 0. u0 22.355.00

0.00
VATOR DO SECURO

0.00 0,00 0,00 0. 00

v tclt§ lf DEST

2.235.50
V TOT TRIB

s.979.9ó 0, 00 22.35S.0t)

T.{DOR / \ \tts TR{\sPoR] ,\Dos

PRESS TRANSPORTADORA 0-Pôr conlâ do Rem
CODIGOÀNÍT PLÀCA DO VEICÚLO

J8.7l0.JS I /0001-65
ENDERECO \íLTNICIPIO rNscRrÇ.lo EsrÂDL,ÀL

ISENTO

29 YOLt ltE
NU\rEL{cÁo

r 80-000
PESO LIQUIDO

t80.000

DOS PRODI

DEscitcÂo Do PRoDUTo r sEBvrCo \c\ls o csr IJNIT TOTAT DESC
B CÂLC
lcMs tcNts tPt ac]lls ll,l

----Fi

DIPIRONA JOOÀIG 5OBL IO CP OEN GREEN
PHARI\IA
LOTE: 053820 - DT.vÁLlD: 20/0?,2022 -
COD PROD.FÂBR :3008 - REC. [Í. S:
I20I90,25005{ - FÁBRICANTE: GREEN
PHÁRÀIÁ QUIIIIICA E FÁRMÀCEUNCÀ LTDAI
L.t.: 051820 Q@r. l?(n00.000 F!b: 20/0?2010
Vsl 20 072022 plCÀlSUFDcí=17.000.
plCÀlSlír.íPrí=l 00-00'ô vICMSUFDGSF2 2lt.Jq

000 6108 (P t70 000.00ú0 0.ll l5 11.i55.00 0.00 ll155.00 7.00

D ltx)s {DI('to:i\t§
lN'Of, fi ÂCÓES COMPLf, MENTATE.S

lnt Contobui e Y. cdor LICIT-ACOES / CONTRÂTOS ENTRIGÁ: rÂRMÂClA IÍUNICIPAL / RUA CAIUIPE. BÀIRRO
CIDÀDE NOVÀ r CEP ?E 155000 / N? ó5 l5.lE 2t04 LUCÀS DO RIO VÉR-DSMT DADOS BÂNC., EANCO DO BRÀSIL. AC
lo.l.l-1. CC I i8l5-2 NúmcÍo ô Empcnlb: 8E0500 REQ5650 Pcdido(i): 30505ó valoÍ ÂFoxihrdo dos Tribúts: RS t979
(ló 7to'ol FôÍIe IBPT.\'dor do ICÀ tS rcladvo ú Fúúo dc Cdúíê r Potiêzâ . FCP dr UF dc dcíinor R§ 0. vilú do ICMS
lít.rüíldu.l paÉ a Ur dc d.íino: RS 2215.50. Vdor do lcl,ls InLEslldu.lplm a UF.iô rÉmclcítêr RS 0. E riildo D.íiüÚio'
famac,a,ahcasdono!.d..nÍ.8or.bÍ

RE§fIrl'ÀDO rO ttSCO {urorr.do o uÍd.tF+

l,4rr\ ! r n l 7 $ llPlt ar l ! ) i J J 
^ 

L.litr - \ín n dhr @.br

I'\Tt'RÁ / DT:PLICÀTÂ
Í1;, ooillr*.'\ rnr,snotolh"[. Rs 22.Jss.oo,

t_56,t.85



17108t2020 SEVHCPA - 0365168 - Conrralo de Licitação

s
UFRO§

1376
CLINICAS

Foíe; (51) 3159.8000 I Fax (51) 3359.8001 | Rua RàmiÍô 8aÍcelot 2350 | Pono Al€gÍe - RS | 9@35-9Ol Iwwur.h<pâ.edu.br

CONTRATO DE FORNECIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS NS 144659

PREGÃO ELETRÔNtCO N' 0311/2020

De um lado, o HOSPITAL DE CLíNICAS DE PORTO ALEGRE, empresa pública federal, com sede na Rua

_\ Ramiro Barcelos, 2350, Porto Alegre, RS, inscrita no CNPJ sob o ne 87.020.517 /OOOL-2O, doravante
designado HCPA, por sua Diretora-Presidente, Profi. Nadine Oliveira Clausell; de outro, a MEDIIAR
TMPORTAçÃO E DISTRIBUIçÃO DE PRODUTOS MÉD|CO HOSPITALARES S/4., com sede na Rua Norberro
Otto Wild, ns 42O, Vera Cruz, RS, inscrita no CNPJ sob o ne O7.752.236/O017-23,dorava nte
designada CONTRATADA, por seu representante legal, senhor César Augusto Gomes Neumann, inscrito
no CPF sob ne 031.237.800-90, celebram o prêsente contrato, regido pelas disposições Lei ns 13.979, de
06 de fevereiro de 2020 (enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019), sujeitando-se, su bsidiariamente às

disposições da Lei ns L0.S2O|2OO2 de 17lO7/2OO2, da Lei ns 72.846/2073, de 1s de agosto de 2013, do
Decreto ns 5.450, de 3l/O5/2oO5, do Decreto n.8.538, de o6/L0l2OL5 e da Lei Complementar ne 123, de

u/12/20O6; e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

cúUsUtA PRIMEIRA - oBJETo

1.1. Constitui objeto do contrato o fornecimento de Medicamentos, conforme quantidades,

especificações e condições estabelecidas no pregão eletrônico ne O3Lll2O2O, processo administraüvo
ne 144659, cujos documentos integram o presente instrumento, independentemente de transcrição.

L.2. Responderão pelos pagamentos devidos em razão da execução do objeto deste contrato os recursos
ada seguintê dotação orçamentária: Fonte n" 100000000; Grupo de Despesa ns 349030; Programa de

Trabalho n" L0.722.5073.2100.6500.9999.

cúUsUtA SEGUNDA. FoRMA E coNDIÇÔEs DE PAGAMENTO

2.1. O HCPA pagará à FORNECEDORA as importâncias consignadas no extrato de valores em anexo, com

valor total de RS 548.370,00 (quinhentos e quarenta e oito mil e trezentos e setenta reais), conforme
quadro abaíxo:

Item Descrição Deta lhada QTDE.

74.760

14.004

VALOR

UNITÁRIO

QUETIAPINA 25MG 30 CP GEN GEOLAB
0,15 2.2L4,00

39,00
MAG C/2 5000M1CLORETO SOD+ SUFATO

HEMOLENTA EUROFARMA
22

2.2. O pagamento será creditado em nome da FORNECEDORA, mediante ordem bancária em conta

corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamênto de Íatura com código de

barras, uma vez satisfeitas as condições êstabelecidas neste edital. Fica vedada a cobrança bancária.

hllps://sei.hcpa.edu.br/sei/controladoÍ_extemo.php?acao=usua.io_êxterno_documento-assinaí&id-acesso_exlemo=7523&id-documento=3960... 113
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2.3. O(s) pagamento(s) mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será(ão)
realizado(s) desde que a FORNECEDORA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

2.4. O pagamento ocorrerá TRINTA (30) dias após a entrega das mercadorias.

2.4.1. A P entrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias a'pós a publicação da autorização de
fornecimento no site do HCPA, e as demais conforme programação.

2.5. O pagamento está sujeito, ainda, à satisfação das demais normas e condições previstas no edital,
parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

2.6. Os preços contratados não terão reajuste.

cúusurA TERCETRA - oBRTGAçÕES

3.1. Além daquelas que constam em leis específicas, consütuem obrigações da FORNECEDORA as
previstâs no edital, parte integrante do contrato independentemente de transcrição.

3.2. Fica cientê â FORNECEDORA que não poderá contrariar o disposto no art. 7e, inciso XXXlll da

Constituição Federal, empregando menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem
como menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

cúUsUtA QUARTA - sANçÕEs

Além daquelas que constam em leis específicas, a FORNECEDORA sujeitar-se-á às penalidades previstas

no edital, parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

CúUSULA QUINTA - vIGÊNCIA

O CONTRATO DE FORNECIMENTO VIGERÁ PELO PRAZO DE TRÊS (3) MESES CONTADOS DA DATA DA

ASSINATURA.

cúusuLA sExÍA - GEsrÃo E FrscAlrzAçÃo

6.1. É gestor do contrato Thalita Silva Jacoby e fiscal Mariana Galvao Lopes Ribeiro, que anotará todas as

ocorrências, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

6.2. A ação ou omissão da Fiscalização do HCPA não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades
pela execução do contrato.

cúusuLA sExÍA - REscrsÃo

5.1. Consütuem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato:

l- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

lll - a lentidão no seu cumprimento, que leve o HCPA a identificar ou a presumir a impossibilidade de

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos pÍ:lzos estipulados.

lV - o atraso injusüficado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem 84 justa causa e prévia comunícação ao

HCPA;

Vl - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contÍatada com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e no contrato e autorizada pelo HCPA, bem

como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;

Vll - o não atendimento das determinaçôes regulares do preposto do HCPA designado para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio;

lX - a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

htlps://sei.hcpa.edu.br/sei/conlrolador_eíemo.php?acao=usuaÍio_extemo_documento_assinaí&id_acesso_extemo=7523&id-documenlo=3960... A3
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Xl - a alteração social ou a modlficação da finalidade ou da estrutura da empresa, que leve o HCPA a
comprovar prejuízo à execução da obra ou serviço;

Xl - a alteração social da empresa contratada, bem como a modificação da sua finalidade ou estrutura,
que leve o HCPA a identificar ou presumir que haverá prejuízo à execução da obra ou serviço objeto do
contrato-

Xll - o protesto de ítulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterizem
insolvência da contratada;

Xlll - a suspensão de sua execução, por ordem escrita do HCPA por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna.

XIV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maioç regularmente comprovada, impediüva da execução
do contrato.

XV - O descumprimento do disposto no inciso XXX|ll do artigo 85 7s da Constituição Federal, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 18
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de L4 anos.

XVI - a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei L2.846/2Ot3;

XVll - lnobservâncía da vedação do nepotismo.

Parágrafo único. Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação escrita sobre
o julgamento, ou, na impossibilidade de notificação do contratado, por meio de publicação oficial.

CúUSULA SÉTIMA - FoRo

Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirlmir eventual litGio decorrente do
contrato.

E, por estarem de acordo, firmam o contrato.

Porto Alegre,

13 78

Profê. Drr Nadine Oliveira Clausell,

Diretora-Presidente do HCPA

^. Senhor César Augusto Gomes Neumann

CPF: 031.237.800-90

PEIA MEDILAR IMPORTAçÃO E DISTRIBUIçÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/4.
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Documento assinado eletronicamente por César Augusto Ggmes Neumann, Usuário Externo, em

17 /0812020, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, § Ls, do

Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documênto pode ser conferida no site
httpíÁeile pa.edu.brlsei/cont úpl
acao=documento confeÍir&id_orgao_acesso externo=0. informando o código verificador 0365168 e

o código CRC 81A00282.

Referência: Processo ne 23092.204979 /2020-69 SEI ne 0365168
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